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n.o 5/2004, de 10 de Fevereiro, quer por parte dos operadores de
serviços de telecomunicações quer nas centrais de emergência que
cobrem o território nacional.

A rede de comunicações do 112, de acordo com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 73/97, de 3 de Abril, funciona com base em centrais
de emergência que asseguram o atendimento de chamadas e accionam
os sistemas de socorro, competindo a sua exploração às forças de
segurança, em condições a fixar por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 73/97,
de 3 de Abril, determino o seguinte:

1 — As forças de segurança, Guarda Nacional Republicana (GNR)
e Polícia de Segurança Pública (PSP), a quem compete a gestão,
na sua qualidade de entidades responsáveis pela exploração das cen-
trais de emergência, das chamadas para o número único de emergência
europeu — 112, devem adoptar, nos termos legalmente autorizados,
os procedimentos necessários para receberem das operadoras de
comunicações a informação relevante e necessária à geolocalização
imediata do autor da comunicação de emergência.

2 — Para tal fim, a GNR e a PSP adoptam, em articulação com
o ICP-ANACOM e as operadoras, as medidas necessárias para asse-
gurar a interoperabilidade, a compatibilidade e a interacção entre
as suas centrais de emergência e os sistemas de informação e comu-
nicação das empresas que oferecem redes e serviços telefónicos aces-
síveis ao público.

3 — As centrais de emergência asseguram que os dados de loca-
lização são comunicados aos restantes serviços de emergência e
socorro para as finalidades previstas no artigo 51.o da Lei n.o 5/2004.

4 — As forças de segurança coordenam com as restantes entidades
envolvidas nas acções de socorro os aspectos técnicos e operacionais
necessários ao cumprimento do disposto nos números anteriores.

20 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, José Manuel Santos de Magalhães, Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 127/2006

Nos termos do artigo 189.o do Código Civil, foi, por despacho do
Subsecretário de Estado da Administração Interna de 20 de Setembro
de 2006, autorizada a modificação dos estatutos da Fundação do Car-
naval de Ovar.

22 de Setembro de 2006. — A Directora de Serviços de Processos
Especiais, Natália Cunha.

Despacho n.o 20 792/2006

Mantendo-se os pressupostos que conduziram à nomeação da licen-
ciada Paula Cristina Dias Pedro de Moura Nogueira como chefe de
divisão de Instrução de Processos da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna, cargo de direcção intermédia do 2.o grau,
nos termos do artigo 23.o e do n.o 1 do artigo 24.o, ambos da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, é renovada a comissão de serviço da licenciada
Paula Cristina Dias Pedro de Moura Nogueira no cargo de chefe
de divisão de Instrução de Processos da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna.

26 de Junho de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Despacho n.o 20 793/2006

Por meu despacho de 29 de Setembro de 2006, foram Maria Mada-
lena Victória Pires Antunes Barradas Bobone e José Luís Pinto Leite,
técnicos superiores principais, nomeados, precedendo concurso, na
categoria de assessor, da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas
Florêncio.

Despacho n.o 20 794/2006

Por meu despacho de 29 de Setembro de 2006, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, foi Alexandre José de Oliveira
Murgeiro, a exercer ininterruptamente funções dirigentes desde 8 de
Outubro de 1999, noemado nos termos do disposto nos artigos 29.o
e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, na categoria de especialista de informática, grau 3,

nível 2, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna, com efeitos a 9 de Abril de 2005.

29 de Setembro de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas
Florêncio.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 11 128/2006

Nos termos do artigo 33.o do Regulamento de Disciplina da Guarda
Nacional Republicana, aprovado pela Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro,
e por despacho de 7 de Junho de 2006 do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Interna, foi aplicada a pena disciplinar de sepa-
ração de serviço, desde 14 de Julho de 2006, ao soldado de trans-
missões/exploração n.o 1856336, José Armando Nóbrega de Sousa,
da Brigada Territorial n.o 4, desta Guarda.

21 de Setembro de 2006. — Pelo Chefe do Estado-Maior, Fernando
dos Santos Afonso, coronel de infantaria,

Rectificação n.o 1497/2006

Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.o 8818/2006, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 163, parte C, de 24 de
Agosto de 2006, rectifica-se que onde se lê:

«Nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, por meu despacho de 7 de Dezembro de 2005, publica-se
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
de ingresso para admissão de 1075 praças para o quadro permanente
da Guarda Nacional Republicana, aberto através do aviso
n.o 3189/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 29 de Março de 2005.»

deve ler-se:

«Nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, publica-se a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso aberto através do aviso n.o 7649/2005 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, n.o 164, de 26 de Agosto de 2005,
destinado a prover as vagas que não foi possível preencher através
do concurso aberto pelo aviso n.o 3189/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 29 de Março de 2005,
homologada por meu despacho de 23 de Junho de 2006.»

2 de Outubro de 2006. — Pelo Chefe do Estado-Maior, Fernando
dos Santos Afonso, coronel de infantaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Viseu

Despacho n.o 20 795/2006

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 60.o, n.o 2, da
Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no uso da faculdade que me foi
conferida pelo despacho n.o 11 944/2006 (2.a série), do director nacio-
nal da PSP, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108,
de 5 de Junho de 2006, subdelego no subintendente Joaquim José
de Almeida Campos, 2.o comandante do Comando de Polícia de Viseu,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento;

1.2 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais
até ao posto de subcomissário, inclusive, e do pessoal com funções
não policiais;

1.3 — Aprovar o plano de férias e as respectivas alterações por
interesse do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo
com as orientações superiormente definidas, até ao posto de sub-
comissário, inclusive, bem como do pessoal com funções não policiais;

1.4 — Autorizar o início das férias do efectivo até ao posto de
subcomissário, inclusive, bem como do pessoal com funções não
policiais;

1.5 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de
acordo com as orientações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar, nos termos da lei, as faltas do pessoal com funções
policiais e não policiais, no âmbito da actividade sindical;

1.7 — Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

1.8 — Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até ao limite de E 4987,98,
no âmbito do Comando de Polícia de Viseu, com recurso a consulta
prévia a, pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique;
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1.9 — Decidir, nas minhas faltas ou impedimentos, os processos
de contra-ordenações e aplicar coimas e sanções acessórias por infrac-
ções cometidas na área de jurisdição deste Comando, por violação
dos regulamentos de armas e munições, bem como do comércio,
fabrico, aquisição, controlo, produção, importação, exportação, deten-
ção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27
de Janeiro, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no subintendente Joaquim José de Almeida Campos,
2.o comandante do Comando de Polícia de Viseu, sem prejuízo de
outras funções que venham a ser-lhe atribuídas, a competência para:

2.1 — Despachar os pedidos de certidões a que se refere o n.o 2
do artigo 64.o do Código do Procedimento Administrativo, referentes
a documentos arquivados nas subunidades e serviços, excepto aqueles
que mantenham matérias classificadas ou os casos em que haja motivo
para indeferimento, os quais me submeterá para decisão, com infor-
mação ou parecer;

2.2 — Controlar e verificar o andamento das escalas de transfe-
rências entre subunidades e os serviços do Comando, autorizando
e anulando pedidos de transferências internas, excepto dos oficiais
ou os que impliquem indeferimento;

2.3 — Controlar e inspeccionar a execução de todas as actividades
afectas às áreas de administração e apoio geral, logística e finanças
e operações e segurança, segundo critérios de economia, eficiência
e eficácia, e da sua conformidade legal, bem como coordenar as acti-
vidades das referidas áreas com as necessidades de todas as sub-
unidades e serviços do Comando de Viseu, em interacção com os
respectivos serviços da Direcção Nacional da PSP;

2.4 — Coordenar, orientar e controlar a formação contínua do
Comando;

2.5 — Presidir à Junta de Saúde do Comando nas minhas faltas
ou impedimentos;

2.6 — Autorizar averbamentos no registo biográfico;
2.7 — Autorizar o descanso suplementar previsto no despacho

n.o 07/GDN/2001;
2.8 — Autorizar a integração e desistência das escalas de serviços

remunerados;
2.9 — Proferir despachos de mero expediente e assinar a corres-

pondência da gestão corrente necessária à instrução e desenvolvimento
dos processos, com excepção de comunicações aos governadores civis,
presidentes das câmaras municipais e, internamente, ao director nacio-
nal, directores nacionais-adjuntos, ao inspector-geral, aos directores
de departamento, aos directores dos estabelecimentos de ensino e
aos comandantes dos comandos e das unidades especiais, quando
dirigidos directamente a estas entidades ou quando tais documentos
contenham matérias classificadas.

3 — Considerando o conceito de delegação de poderes e nos termos
do artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, conservo,
nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Avocação a qualquer momento e sem quaisquer formalidades,
sem que isto implique derrogação, ainda que parcial, das presentes
subdelegações e delegação;

b) Direcção e controlo dos actos delegados;
c) Modificação ou revogação dos actos praticados no âmbito do

presente despacho.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos praticados pelo referido oficial
no âmbito das competências previstas nos números anteriores até
à publicação do presente despacho.

6 de Setembro de 2006. — O Comandante, Constantino José Mendes
de Azevedo Ramos.

Despacho n.o 20 796/2006

1 — No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 11 944 (2.a série), do director nacional da PSP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 5 de Junho de 2006, subdelego
e delego no subcomissário António Lourenço Gomes Pimentel,
comandante interino da Secção Policial de Lamego, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito da mesma Secção Policial:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento;

1.2 — Autorizar, nos termos da lei, o gozo dos benefícios do Esta-
tuto do Trabalhador-Estudante;

1.3 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais
até ao posto de subcomissário, inclusive, e do pessoal com funções
não policiais;

1.4 — Autorizar o início das férias do efectivo até ao posto de
subcomissário, inclusive, bem como do pessoal com funções não
policiais;

1.5 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de
acordo com as orientações superiormente definidas;

1.6 — Decidir os pedidos de concessão e renovação de licenças
de uso e porte de armas de caça relativamente aos requerentes com
domicílio nos concelhos de Lamego, Armamar, Castro Daire, Cinfães,
Moimenta da Beira, Resende e Tarouca;

1.7 — Determinar a abertura e a instrução dos processos de con-
tra-ordenação por infracções cometidas nos concelhos previstos no
número anterior relacionadas com os regulamentos de armas e muni-
ções, dos explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio,
fabrico, aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem
como do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, expor-
tação, detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de
matérias perigosas.

2 — Nos termos da última parte do n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, todos os actos cuja prática ora se
subdelega são insusceptíveis de subdelegação.

3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos praticados pelo referido oficial
no âmbito das competências previstas nos números anteriores até
à publicação do presente despacho.

6 de Setembro de 2006. — O Comandante, Constantino José Mendes
de Azevedo Ramos.

Despacho n.o 20 797/2006

1 — No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 11 944 (2.a série), do director nacional da PSP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 5 de Junho de 2006, subdelego
no comissário Carlos Alberto Baptista Ferreira, chefe da área de ope-
rações e segurança do Comando de Polícia de Viseu, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assinar a correspondência e o expediente necessários ao
regular funcionamento dos serviços operacionais colocados sob a sua
dependência.

2 — Nos termos da última parte do n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, todos os actos cuja prática ora se
subdelega são insusceptíveis de subdelegação.

3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos praticados pelo referido oficial
no âmbito das competências previstas nos números anteriores até
à publicação do presente despacho.

6 de Setembro de 2006. — O Comandante, Constantino José Mendes
de Azevedo Ramos.

Departamento de Recursos Humanos

Aviso n.o 11 129/2006

Concurso interno de acesso misto para o provimento de 16 lugares
na categoria de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública, constante do aviso n.o 313/2005, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 14 de Janeiro de 2005.

Foi corrigido um erro material, que consistiu na omissão da can-
didata Isabel Luísa Sousa Rodrigues Gaio na lista publicada no Diário
da República, 2.a série n.o 167, de 30 de Agosto de 2006.

Nos termos dos artigos 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informa-se os interessados de que a lista de classificação final,
homologada por despacho da directora nacional-adjunta para a área
de recursos humanos de 28 de Setembro de 2006, se encontra afixada
na Repartição de Pessoal do Departamento de Recursos Humanos
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, sito no Largo
da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação final cabe
recurso com efeito suspensivo, a interpor, no prazo de 10 dias úteis —
contados nos termos do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho —, ao Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna.

O processo de concurso encontra-se disponível para consulta na
Divisão de Gestão de Recursos Humanos do referido Departamento,
todos os dias úteis, das 9 às 12 e das 14 às 17 horas.

Torna-se pública, para os devidos efeitos, a lista de classificação
final do referido concurso referente à quota B:

Valoração

1 — Isabel Maria Preguiça Grabit Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Augusta Guiomar dos Santos Tomás Almeida . . . . . . . . . 17,58
3 — Ermelinda Maria Manuela Duarte Carvalho Vaz . . . . . . 17,55




